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 ORDEM DOS SOLICITADORES E DOS AGENTES DE EXECUÇÃO

Regulamento n.º 831/2021

Sumário: Alteração ao Regulamento do Trajo Profissional e das Insígnias de Associados.

Alteração ao Regulamento do Trajo Profissional e das Insígnias de Associados da Ordem
dos Solicitadores e dos Agentes de Execução

Preâmbulo

O Regulamento n.º 1109/2016, de 19 de dezembro, veio definir, em cumprimento do previsto no 
Estatuto da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução, o trajo profissional e as insígnias 
dos associados desta associação pública profissional.

Neste contexto, tal Regulamento clarifica o uso da toga pelos associados que só exerçam a 
especialidade de agente de execução, não prevendo, porém, o recurso a qualquer outro distintivo 
por parte deste profissional e dos respetivos empregados forenses, designadamente quando no 
exercício das diligências do processo de execução.

A prática vem, não obstante, revelando que, em casos marginais embora, tem havido o recurso 
a peças de vestuário e a outros símbolos distintivos, sem qualquer critério, potenciando erro acerca 
da natureza das funções exercidas pelo agente de execução ou indiciando, mesmo, técnicas ilícitas 
de cobrança.

Por isso, a presente alteração vem proibir essa utilização, a fim de, no limite, caucionar a 
necessária segurança jurídica, reforçando as garantias dos cidadãos e das empresas.

Assim, nos termos do n.º 6 do artigo 3.º da Lei n.º 154/2015, de 14 de setembro, que aprovou 
o Estatuto da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução (EOSAE), e nos termos do ar-
tigo 79.º, da alínea h) do artigo 124.º e da alínea e) do artigo 152.º, todos do ESOAE, é aprovado a 
presente alteração ao Regulamento do Trajo Profissional e das Insígnias de Associados da Ordem 
dos Solicitadores e dos Agentes de Execução.

Artigo 1.º

Objeto

O presente regulamento vem introduzir a primeira alteração ao Regulamento n.º 1109/2016, 
de 19 de dezembro, que veio definir o Trajo Profissional e das Insígnias de Associados da Ordem 
dos Solicitadores e dos Agentes de Execução (OSAE).

Artigo 2.º

Alterações

O artigo 3.º do Regulamento n.º 1109/2016, de 19 de dezembro, passa a ter a seguinte re-
dação:

«Artigo 3.º

Uso obrigatório

1 — [...]

a) [...]
b) [...]

2 — [...]
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3 — No exercício das respetivas funções, e em particular, na realização de diligências proces-
suais, os agentes de execução e os empregados forenses de agente de execução estão impedidos 
de utilizar qualquer tipo de uniforme, símbolo, distintivo ou insígnia, devendo identificar -se, exclu-
sivamente, através da cédula profissional e do cartão de empregado.»

Artigo 3.º

Republicação

O Regulamento n.º 1109/2016, de 19 de dezembro, é republicado em anexo, com as alterações 
introduzidas pelo presente diploma.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediatamente a seguir ao da sua publicação.

Aprovado em Assembleia Geral da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução de 
30 de julho de 2021.

6 de agosto de 2021. — O Presidente da Mesa da Assembleia Geral da Ordem dos Solicita-
dores e dos Agentes de Execução, Armando Oliveira.

ANEXO

Republicação do Regulamento do Trajo Profissional e das Insígnias de Associados da Ordem
dos Solicitadores e dos Agentes de Execução

Artigo 1.º

Objeto

O presente regulamento tem como objeto definir o uso do trajo profissional e das insígnias 
do associado da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução, adiante designada OSAE.

Artigo 2.º

Trajo profissional de associado

1 — O trajo profissional do associado da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execu-
ção (OSAE) compõe  -se de toga, de cor preta e obedece a modelo aprovado por deliberação do 
conselho geral.

2 — Os associados honorários individuais podem usar a toga de associado exclusivamente 
em sessões solenes.

3 — O provedor é equiparado a associado honorário para os efeitos previstos neste artigo.
4 — É dever do associado:

a) Usar a toga nos termos previstos no Estatuto da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes 
de Execução (EOSAE) e no presente regulamento;

b) Velar pela sua completa compostura e asseio.

Artigo 3.º

Uso obrigatório

1 — O associado deve, obrigatoriamente, usar a toga:

a) Em ato solene ou de tomada de posse;
b) Em qualquer ato judicial presidido por magistrado que use beca.
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2 — Os solicitadores devem obrigatoriamente usar toga quando pleiteiem oralmente e os 
agentes de execução quando presidam às cerimónias de leilões ou similares.

3 — No exercício das respetivas funções, e em particular, na realização de diligências proces-
suais, os agentes de execução e os empregados forenses de agente de execução estão impedidos 
de utilizar qualquer tipo de uniforme, símbolo, distintivo ou insígnia, devendo identificar -se, exclu-
sivamente, através da cédula profissional e do cartão de empregado.

Artigo 4.º

Selo e Insígnia da Ordem

É de uso exclusivo da OSAE o selo e a insígnia previstos no n.º 2 do artigo 2.º do EOSAE, 
que só podem ser usados nos termos do presente regulamento.

Artigo 5.º

Insígnias de dirigentes e de associados honorários

1 — Os dirigentes da Ordem e os associados honorários individuais têm direito a usar sobre 
a toga a insígnia da Ordem numa medalha.

2 — As insígnias têm as seguintes características:

a) Prata dourada, de 6 centímetros, destinadas ao bastonário da OSAE e aos associados 
honorários individuais;

b) Prateada, de 5,5 centímetros, destinada ao presidente do conselho superior, ao presidente 
da mesa da assembleia geral, ao provedor, ao presidente do conselho fiscal, aos presidentes dos 
conselhos profissionais, aos presidentes dos conselhos regionais, aos presidentes das mesas das 
assembleias de representantes e aos vice -presidentes do conselho geral;

c) Prateada, de 5 centímetros, as destinadas aos demais membros da mesa da assembleia 
geral, do conselho fiscal, do conselho geral, do conselho superior, dos conselhos profissionais, 
dos conselhos regionais, aos presidentes das delegações distritais e aos presidentes da mesa das 
assembleias regionais;

d) Prateada, de 4,5 centímetros as destinadas aos demais membros das mesas das assem-
bleias de representantes, das delegações distritais e delegados concelhios e aos membros das 
mesas das assembleias regionais.

3 — As insígnias têm gravado, no verso, o nome profissional do associado, o cargo ou a qua-
lidade e a data da entrega ou do início do mandato.

4 — A insígnia do Bastonário contém a palavra Bastonário gravada, é suspensa num colar 
dourado, formada por uma fiada dourada de tantos losangos quantos os restantes membros do 
conselho geral, conforme modelo definido por deliberação do conselho geral.

5 — A insígnia de associado honorário é suspensa num colar dourado, formado por uma fiada 
dourada de 6 losangos idênticos aos referidos no número anterior.

6 — As restantes insígnias são suspensas por uma fita vermelha com a largura variada em 
função do diâmetro da medalha.

7 — Em caso de reeleição imediata para o mesmo cargo, não há lugar a entrega de nova 
insígnia.

8 — As insígnias referidas no presente artigo só podem ser usadas sobre a toga.
9 — No caso de, no mesmo mandato, o associado tomar posse em mais do que um órgão, 

tem direito a usar apenas a insígnia relativa ao órgão indicado em primeiro lugar na hierarquia 
protocolar.

Artigo 6.º

Placas com Insígnias

1 — Os associados honorários que sejam pessoas coletivas recebem uma placa, onde se inscreve 
o nome ou a sua designação e a qualidade de “Honorário”, sendo gravada a data da sua atribuição.
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2 — Os associados que completem 25 e 50 anos de atividade profissional recebem uma placa, 
contendo a insígnia da Ordem, onde se inscreve o seu nome profissional, a menção dos anos de 
atividade profissional e a data de referência.

3 — O Conselho Geral aprova os modelos e materiais das placas referidas nos números 
anteriores.

Artigo 7.º

Direito ao uso das insígnias

1 — Os associados que deixem de ser dirigentes mantêm o direito ao uso das insígnias que 
lhes forem atribuídas.

2 — O associado em nenhuma situação pode usar a insígnia sem ser sobre a toga nem apre-
sentar mais que uma insígnia.

3 — O agente de execução que se tenha inscrito até à data da entrada em vigor do EOSAE, 
sendo advogado, tem a faculdade de usar transitoriamente a toga de advogado em ato judicial 
presidido por magistrado, durante o período de 5 anos.

4 — Todos os associados inscritos podem usar emblema com a insígnia da Ordem.
5 — É vedado aos associados o uso de qualquer emblema de lapela na toga, podendo apenas 

usar a insígnia.

Artigo 8.º

Casos omissos

Todos os casos não previstos neste Regulamento são decididos por deliberação do Conselho 
Geral.

Artigo 9.º

Revogação

É revogado o regulamento n.º 485/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 11 de 
agosto.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
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